
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.655 - RS (2013/0178942-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES DE FREITAS 
  GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)
  GEOVANA PALERMO CARPES 
AGRAVADO : RAULF SIQUEIRA FERNANDES 
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AFASTAMENTO EM FACE DA 
COBRANÇA DE DEMAIS ENCARGOS DA MORA. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO 
SIMPLES DO INDÉBITO. SUMULA 322/STJ. 
1. A comissão de permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios que, previstos para a situação de inadimplência, criam 
incompatibilidade para o deferimento desta parcela. No caso dos autos, o Tribunal de 
origem aponta a presença dos juros moratórios para o período de inadimplência (fl. 
211), de sorte que impossível, assim, a concessão da comissão de permanência 
buscada pela recorrente.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que é cabível a 
compensação/repetição do indébito, de forma simples, não em dobro, quando verificada 
a cobrança de encargos ilegais, tendo em vista o princípio que veda o enriquecimento 
sem causa do credor, independentemente da comprovação do equívoco no pagamento, 
pois diante da complexidade do contrato em discussão não se pode considerar que o 
devedor pretendia quitar voluntariamente débito constituído em desacordo com a 
legislação aplicável à espécie. A questão está pacificada por intermédio do enunciado 
322 da Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.655 - RS (2013/0178942-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: BV Financeira S/A Crédito 

Financiamento e Investimento interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 

323/325, que deu parcial provimento ao recurso especial.

A agravante sustenta, em síntese, a legalidade da cobrança da comissão 

de permanência. 

Alega, ainda, que é incabível a compensação/repetição do indébito.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.655 - RS (2013/0178942-5)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão agravada por seus jurídicos 

fundamentos, os quais são aqui adotados como razão de decidir (fls. 323/325): 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão que, em 

ação revisional, limitou em 12% ao ano a incidência dos juros 

remuneratórios previstos em contrato de cédula de crédito 

bancário, proibiu a capitalização dos juros; descaracterizou a mora; 

excluiu a cláusula instituidora da comissão de permanência; e 

admitiu a compensação/repetição simples do indébito. 

Preliminarmente, em relação à suposta ofensa ao art. 535 do CPC, 

verifico que inexiste omissão ou ausência de fundamentação na 

apreciação das questões suscitadas. 

Com efeito, não se exige do julgador a análise de todos os 

argumentos das partes, a fim de expressar o seu convencimento. O 

pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o 

magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões 

do acórdão recorrido. 

No mérito, quanto à limitação dos juros remuneratórios, o Supremo 

Tribunal Federal já sumulou a matéria, entendendo que "as 

disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros 

e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por 

instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema 

Financeiro Nacional" (Enunciado 596), panorama que vige desde a 

revogação da Lei de Usura em relação às instituições financeiras, 

pela Lei 4.595/1964, na forma da disciplina geral sobre a matéria, 

pelo rito do recurso repetitivo, nos autos do REsp 1.061.530/RS (2ª 

Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJe de 10.3.2009).

Ademais, ainda que aplicável a Lei 8.078/1990, a Segunda Seção 

desta Corte (REsp  407.097/RS, Rel. Ministro Antônio de Pádua 

Ribeiro, por maioria, DJU de 29.9.2003) firmou o entendimento de 

que a cláusula referente à taxa de juros só pode ser alterada se 

reconhecida sua abusividade em cada caso concreto, mediante 

dilação probatória específica, não tendo influência para tal 

propósito a estabilidade econômica do período nem o percentual 

de 12% ao ano, já que sequer a taxa média de mercado, que por si 
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só não se considera potestativa, é excessiva para efeitos de 

validade do contrato. Nesse sentido o enunciado 382 da Súmula do 

STJ.

Acerca da taxa de juros capitalizados, a Segunda Seção adotou, 

para os efeitos do art. 543-C do CPC, o entendimento de que "A 

capitalização de juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 

é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 

contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, acórdão de minha 

relatoria, DJe de 24.9.2012). No caso dos autos, houve previsão de 

taxa mensal de 1,66%, e de taxa efetiva anual de 21,84%. Dessa 

forma, legítima a cobrança da taxa efetiva anual de juros 

remuneratórios, tal como convencionada.

Prospera o recurso ao cogitar a configuração da mora. A Segunda 

Seção desta Corte adota o entendimento de que a cobrança do 

crédito com acréscimos indevidos, no período de normalidade 

contratual, não tem o condão de constituir o devedor em mora, 

porque dificultado o pagamento, causando a impontualidade da 

qual ainda se beneficiaria com a aplicação da cláusula penal 

(EREsp 163.884/RS, Rel. p/ acórdão Ministro Ruy Rosado de 

Aguiar, por maioria, DJU de 24.9.2001; Resp repetitivo 

1.061.530/RS (2ª Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, 

DJe de 10.3.2009). No caso dos autos, contudo, como visto acima, 

os encargos discutidos em Juízo para o período da adimplência são 

regulares, resultando que a cobrança, sob esse aspecto, faz-se 

sobre valores realmente devidos, não havendo motivo para afastar 

tais consectários, que também estão harmônicos com os 

parâmetros admitidos pelo STJ.

Relativamente à comissão de permanência, firmou-se o 

entendimento de que pode ser autorizada, de acordo com o 

enunciado 294 da Súmula deste Tribunal, desde que sem 

cumulação com correção monetária (enunciado 30 da Súmula) e 

com juros remuneratórios e moratórios e multa (2ª Seção, AgRg no 

REsp 706.368/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJU de 

8.8.2005). Tal prática visa a evitar a ocorrência de dupla 

penalização, porque a comissão de permanência possui a mesma 

natureza destes encargos, conjuntamente, conforme estabelecido 

no verbete sumular 472/STJ. Na hipótese presente, todavia, o 

acórdão recorrido aponta a presença dos juros moratórios para o 

período de inadimplência (fl. 211) e, no particular, verificou-se o 

trânsito em julgado da decisão, porque não existe recurso 
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pretendendo sua exclusão, de sorte que impossível, assim, a 

concessão da comissão de permanência buscada pela recorrente, 

sob pena de se operar reformatio in pejus, caso excluídos os 

demais consectários moratórios.

No tocante à compensação/repetição do indébito, firmou-se que é 

cabível, de forma simples, não em dobro, quando verificada a 

cobrança de encargos ilegais, tendo em vista o princípio que veda 

o enriquecimento sem causa do credor, independentemente da 

comprovação do equívoco no pagamento, pois diante da 

complexidade do contrato em discussão não se pode considerar 

que o devedor pretendia quitar voluntariamente débito constituído 

em desacordo com a legislação aplicável à espécie. A questão está 

pacificada por intermédio do enunciado 322 da Súmula do STJ.

Em face do exposto, conheço em parte do recurso e, nessa 

extensão, a ele dou parcial provimento, para que sejam observados 

os juros remuneratórios nas taxas mensal e anual efetiva, como 

pactuados. Configurada, ainda, a mora do devedor. Os juros 

remuneratórios, no período da inadimplência, serão calculados 

conforme o enunciado 296 da Súmula do STJ. Diante da 

sucumbência recíproca, na forma do art. 21, caput, do CPC, 

arcarão as partes com os honorários de seus advogados.

Publique-se. Intimem-se.
 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0178942-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.386.655 / RS

Números Origem:  00110802269676  70029244035  70029984184  70031248982

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES DE FREITAS

GEOVANA PALERMO CARPES
GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)

RECORRIDO : RAULF SIQUEIRA FERNANDES
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES DE FREITAS

GEOVANA PALERMO CARPES
GABRIEL DA ROSA VASCONCELOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : RAULF SIQUEIRA FERNANDES
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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